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Prezados acionistas: A Administração da Companhia apresenta a V.Sªs, as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31/12/2021 e 31/12/2020 elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Relatório da Diretoria

continua...

Balanço patrimonial
Ativo Notas 2021 2020
Circulante 345.565 293.105
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6 102.035 44.404
Contas a receber 
 de clientes 7 195.678 191.334
Contas a receber - CODESP 8 10.559 10.559
Estoque 9 21.385 21.203
Instrumentos financeiros
 derivativos - 1.625
Outros ativos 2.313 1.646
Ativos fiscais correntes 9.976 19.067
Despesas antecipadas 3.619 3.267
Não circulante 2.196.250 2.405.538
Contas a receber - CODESP 8 43.115 53.674
Depósitos judiciais 15 57.782 52.051
Total realizável 
 a longo prazo 100.897 105.725
Imobilizado 12 1.943.440 2.147.285
Intangível 13 24.252 19.579
Arrendamentos 22 127.661 132.949
Total do ativo 2.541.815 2.698.643

Passivo Notas 2021 2020
Circulante 532.395 1.086.823
Fornecedores 14 85.972 78.468
Obrigações com pessoal 38.574 37.608
Juros sobre o capital 
 próprio a pagar 16.5 19.664 10.656
Arrendamentos 22 8.373 10.675
Passivo fiscal corrente - 32.833
Total do passivo circulante 152.583 170.240
Não circulante
Mútuos com partes 
 relacionadas 10 119.141 831.204
Arrendamentos 22 44.417 51.677
Provisões 15 94.569 45.781
Passivo fiscal diferido 11 274.268 158.161
Total do passivo 684.978 1.257.063
Patrimônio líquido 16 1.856.837 1.441.580
Capital social 477.020 477.020
Reservas de capital 135.486 135.486
Reservas de lucro 44.816 -
Reservas legais 22.151 -
Ajustes de avaliação 
 patrimonial 800.879 679.295
Lucros acumulados 376.485 149.779
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 2.541.815 2.698.643

Demonstração do resultado
Notas 2021 2020

Receita líquida 17 1.544.186 1.408.506
Custo dos serviços prestados - -
Custos operacionais 18 (330.016) (287.346)
Depreciação e amortização (368.431) (351.635)
Lucro bruto 845.739 769.525
Despesas com vendas, 
 administrativas e gerais 
Despesas com pessoal 19 (47.948) (45.792)
Despesas com vendas, 
 administrativas e gerais 19 (81.797) (78.223)
Depreciação e amortização (25.016) (44.101)
Outras (despesas), líquidas (676) (4.285)
Despesas gerais e administrativas (155.437) (172.401)
Lucro antes das despesas finan-
 ceiras líquidas e impostos 690.302 597.124
Despesas financeiras 20 (24.645) (75.719)
Receitas financeiras 20 13.845 4.796
Receita (despesa) 
 variação cambial, líquida 20 (3.778) 50.838
Despesas financeiras, líquidas (14.578) (20.085)
Lucro antes do IR e CS 675.724 577.039
IR e CS
Corrente (146.419) (125.464)
Diferido 11 (100.965) (176.133)
IR e CS, líquidos 11 (247.384) (301.597)
Lucro líquido do exercício 428.340 275.442

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Ajustes de avaliação 

patrimonial
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Lucros 
(Pre-

juízos) 
acumula-

dos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 477.020 135.486 (44.841) 458.976 414.135 - - (115.012) 911.629
Resultado não realizado das operações de hedge - - (477) - (477) - - - (477)
Resultado de conversão em itens não monetários             - - - 265.637 265.637 - - - 265.637
Juros sobre o capital próprio - - - - - - - (10.651) (10.651)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 275.442 275.442
Saldo em 31 de dezembro de 2020 477.020 135.486 (45.318) 724.613 679.295 - - 149.779 1.441.580
Resultado não realizado das operações de hedge - - - - - - - -
Resultado de conversão em itens não monetários             - - - 121.584 121.584 - - - 121.584
Reservas - - - - - 22.151 44.816 (66.967) -
Distribuição de dividendos - - - - - - - (111.610) (111.610)
Juros sobre o capital próprio - - - - - - - (23.057) (23.057)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 428.340 428.340
Saldo em 31 de dezembro de 2021 477.020 135.486 (45.318) 846.197 800.879 22.151 44.816 376.485 1.856.837

Demonstração do resultado abrangente
2021 2020

Lucro líquido do exercício 428.340 275.442
Resultado não realizado das operações de hedge - (723)
Efeitos fiscais - 246
Resultado não realizado 
 das operações de hedge, líquidos - (477)
Ganhos de conversão em itens não monetários 121.584 265.637
Outros resultados 
 abrangentes, líquidos de IR e CS 121.584 265.160
Resultado abrangente atribuível total: 549.924 540.602

Demonstração do fluxo de caixa
2021 2020

Lucro líquido do exercício 428.340 275.442
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa gerado nas 
  atividades operacionais
Depreciação e amortização 389.927 395.309
Provisões para riscos operacionais 10.380 19.426
Provisões para riscos trabalhistas e cíveis 5.810 5.044
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.418 (3.802)
Provisão para desvalorização do estoque (5.983) (3.768)
IR e CS, líquidos 247.383 301.597
Perda na baixa de imobilizado e intangível 1.013 1.406
Despesas financeiras, líquidas 13.577 20.085
Fluxo de caixa antes dos 
 ativos e passivos operacionais 1.093.865 1.010.739
Ajustes de capital de giro - 
 ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (7.762) (45.338)
Estoques 5.801 (147)
Depósitos Judiciais (5.731) (22.560)
Fornecedores 7.504 34.567
Outros valores a receber e a pagar                                (53) 2.431
Ativos e passivos fiscais correntes (23.212) 11.122
IR e CS pagos (146.948) (139.762)
Juros pagos (67.871) (237.705)
Fluxo de caixa líquido provenien-
 te das atividades operacionais 855.593 613.347
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Rendimento de aplicações financeiras 1.001 (1.552)
Transferência para aplicação 
 financeira, líquida - 1.552
Venda de imobilizado 992 188
Aquisição de imobilizado e intangível (35.555) (30.037)
Reembolso "Sitio Padrão" CODESP                           10.559 10.559
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades de investimento (23.003) (19.290)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Juros sobre capital próprio (10.656) -
Distribuição de dividendos (111.610) -
Pagamento de principal de passivos de 
arrendamento (12.868) (26.074)
Pagamento de principal sobre empréstimos (690.830) (641.771)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (825.964) (667.845)
Efeito de variação cambial e 
 hedge do caixa, líquidos 51.005 74.494
Aumento (redução) no saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa 6.626 (73.788)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 44.404 43.698
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 102.035 44.404

Notas Explicativas
1.Contexto operacional A Brasil Terminal Portuário S.A. (“BTP” ou 
“Companhia”) é uma sociedade de capital fechado que tem por 
finalidade operar instalações portuárias em Santos, tendo iniciado 
suas operações em agosto de 2013, com sede na Cidade de Santos, 
Estado de São Paulo, à Avenida Engenheiro Augusto Barata, s/n, Ale-
moa, Santos CEP 11095-907. 2. Base de preparação das demonstra-
ções financeiras A Administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação so-
cietária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. A emissão das demonstrações financeiras foi au-
torizada pela Administração da Companhia em 05 de maio de 2022. 
As informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. Os detalhes sobre as políticas contábeis da 
Companhia estão apresentados na nota explicativa 4. Principais polí-
ticas contábeis. A Administração avaliou e concluiu que a Companhia 
possui condições de dar continuidade a suas operações e cumprir 
com as suas obrigações de acordo com os vencimentos contratados. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
sua capacidade de continuidade operacional. Assim, estas demons-
trações financeiras foram preparadas baseadas no princípio de con-
tinuidade operacional. Durante o exercício de 2021 a economia glo-
bal, novamente, foi impactada pelos desdobramentos relacionados 
a pandemia de Covid-19, principalmente em função da 2ª onda de 
contaminações provocada pela variante Delta no primeiro semestre 
de 2021, as medidas para retardar a disseminação do Covid-19 tive-
ram um impacto significativo na economia global, gerando ao mer-
cado incerteza nas estimativas associadas à mensuração de ativos e 
passivos. A disponibilidade da vacina garantiu imunização da maior 
parte da população regional em 2021, sugerindo, dessa forma, o re-
torno gradual as atividades normais. Na avaliação da Administração, 
o resultado da Companhia não foi afetado, principalmente em de-
corrência do aumento nas exportações com o objetivo de abastecer 
o mercado externo. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda de apresentação. A Administração, após análise das ope-
rações e negócios da Companhia, em relação principalmente aos 
fatores para determinação de sua moeda funcional, concluiu que o 
Dólar (“US$” ou “Dólar”) é a sua moeda funcional. Esta conclusão 
baseia-se na análise dos seguintes indicadores: • Moeda que mais 
influencia os preços de bens e serviços; • Moeda do país cujas forças 
competitivas e regulamentos que mais influenciam na determinação 
do preço de venda de seus serviços; e • Moeda no qual são obtidos, 
substancialmente, os recursos das atividades financeiras; Em atendi-
mento à legislação brasileira, estas demonstrações financeiras estão 
sendo apresentadas em Reais, convertendo-se as demonstrações fi-
nanceiras preparadas na moeda funcional da Companhia para Reais, 
utilizando os seguintes critérios: • Ativos e passivos são convertidos, 
utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento na data do respec-
tivo balanço; • Receitas e despesas são convertidas pelas taxas de 
câmbio vigentes na data de ocorrência das transações; e • Todas 
as variações cambiais resultantes são reconhecidas em outros resul-
tados abrangentes. As variações cambiais resultantes da conversão 
acima referidas são reconhecidas na rubrica específica do patrimô-
nio líquido denominada, “Ajuste acumulado de conversão”. As taxas 
de câmbio em reais em vigor na data base destas demonstrações 
financeiras são as seguintes: 

Taxa Final Taxa Média
2021 2020 2021 2020

Dólar americano 5,5805 5,1967 5,3956 5,1578 
Demonstramos a seguir os balanços patrimoniais, demonstrações 
de resultados e dos fluxos de caixa na moeda funcional (Dólar) e 
convertidos para moeda de apresentação (Reais):

2021 2020
Ativo US$ BRL US$ BRL
Circulante

Caixa e equivalentes 
 de caixa                                18.284 102.035 8.545 44.404
Contas a receber 
 de clientes                           35.065 195.678 36.818 191.334
Contas a receber - CODESP  1.892 10.559 2.032 10.559
Estoque 3.832 21.385 4.080 21.203
Instrumentos financeiros 
 derivativos                                      - - 313 1.625
Outros ativos                             414 2.313 316 1.646
Ativos fiscais correntes 1.788 9.976 3.669 19.067
Despesas antecipadas 649 3.619 629 3.267

Total do ativo circulante 61.924 345.565 56.402 293.105
Não circulante

Contas a receber de clientes
Contas a receber - CODESP  7.726 43.115 10.328 53.674
Depósitos judiciais 10.355 57.782 10.016 52.051

Total realizável a longo 
  prazo 18.081 100.897 20.344 105.725

Imobilizado 348.255 1.943.440 413.202 2.147.285
Intangível 4.346 24.252 3.768 19.579
Arrendamentos 22.876 127.661 25.583 132.949

Total do ativo 
 não circulante 393.558 2.196.250 462.897 2.405.538
Total do ativo 455.482 2.541.815 519.299 2.698.643

2021 2020
Passivo US$ BRL US$ BRL
Circulante

Fornecedores 15.406 85.972 15.100 78.468
Obrigações com pessoal 6.912 38.574 7.237 37.608
Juros sobre o capital próprio 
 a pagar                                    3.524 19.664 2.051 10.656
Arrenda- mentos 1.500 8.373 2.054 10.675
Passivo fiscal corrente - - 6.317 32.833

Total do passivo circulante 27.342 152.583 32.759 170.240
Não circulante

Mútuos com partes 
 relacionadas                         21.350 119.141 159.948 831.204
Arrendamentos 7.959 44.417 9.944 51.677
Provisões 16.946 94.569 8.810 45.781
Passivo fiscal diferido 49.148 274.268 30.435 158.161

Total do passivo não 
 circulante                                95.403 532.395 209.137 1.086.823
Total do passivo 122.745 684.978 241.896 1.257.063
Patrimônio líquido

Capital social 273.663 477.020 273.663 477.020
Reservas de capital 47.073 135.486 47.073 135.486
Reservas de lucro 8.032 44.816 - -
Reservas legais                        3.969 22.151 - -
Ajustes de avaliação
 patrimonial                                     - 800.879 - 679.295
Lucros (Prejuízos) 
 acumulados                                     - 376.485 (43.333) 149.779

Total do patrimônio 
  líquido 332.737 1.856.837 277.403 1.441.580
Total do passivo e patrimônio 
  líquido                                  455.482 2.541.815 519.299 2.698.643

2021 2020
 US$ BRL US$ BRL
Receita líquida 286.196 1.544.186 273.048 1.408.506
Custos operacionais (61.165) (330.016) (55.711) (287.346)
Depreciação e amorti-
  zação (68.284) (368.431) (68.176) (351.635)
Lucro bruto 156.747 845.739 149.161 769.525
Despesas com vendas, 
 administrativas e gerais
Despesas com pessoal (8.887) (47.948) (8.878) (45.792)
Despesas com vendas, 
 administrativas e gerais   (15.160) (81.797) (15.166) (78.223)
Depreciação 
 e amortização (4.636) (25.016) (8.550) (44.101)
Outras (despesas), líquidas    (125) (676) (831) (4.285)
Despesas com vendas, administra-
  tivas e gerais                     (28.808) (155.437) (33.425) (172.401)
Lucro antes das despesas financei-
ras líquidas e impostos      127.939 690.302 115.772 597.124
Despesas financeiras (4.568) (24.645) (14.681) (75.719)
Receitas financeiras 2.566 13.845 930 4.796
Receitas (despesa) variação 
 cambial, líquida                       (700) (3.778) 9.856 50.838
Despesas financeiras,
  líquidas (2.702) (14.578) (3.895) (20.085)
Lucro antes do IR e CS 125.237 675.724 111.877 577.039
IR e CS
Corrente (27.136) (146.419) (24.325) (125.464)
Diferido (18.713) (100.965) (34.149) (176.133)
IR e CS, líquidos (45.849) (247.384) (58.474) (301.597)
Lucro líquido do 
  exercício 79.388 428.340 53.403 275.442

2021 2020
US$ R$ US$ R$

Lucro líquido do 
exercício 79.388 428.340 53.403 275.442
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa gerado nas 
  atividades operacionais
Depreciação e 
 amortização                        72.268 389.927 76.643 395.309
Provisões para riscos
 operacionais                          1.924 10.380 3.766 19.426
Provisões para riscos
 trabalhistas e cíveis              1.077 5.810 978 5.044
Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa                             633 3.418 (737) (3.802)
Provisão para  desvalorização 
  do estoque                         (1.109) (5.983) (730) (3.768)
IR e CS, líquidos 45.849 247.383 58.473 301.597

Perda na baixa de 
 imobilizado                               188 1.013 274 1.406
Despesas financei-
 ras, líquidas                           2.516 13.577 3.894 20.085
Fluxo de caixa antes dos ativos e 
 passivos operacionais     202.733 1.093.865 195.964 1.010.739
Ajustes de capital de
 giro - ativos e passi-
  vos operacionais
Contas a receber 
 de clientes                           (1.439) (7.762) (2.690) (45.338)
Estoques 1.075 5.801 939 (147)
Depósitos judiciais (1.062) (5.731) (2.699) (22.560)
Fornecedores                         1.391 7.504 4.208 34.567
Outros valores a 
 receber e a pagar                    (10) (53) (1.219) 2.431
Ativos e passivos 
 fiscais correntes                 (4.302) (23.212) 1.217 11.122
IR e CS pagos (27.235) (146.948) (27.097) (139.762)
Juros pagos  (12.579) (67.871) (46.086) (237.705)
Fluxo de caixa líquido provenien-
 te das atividades 
  operacionais                    158.571 855.593 122.537 613.347
Fluxo de caixa das atividades de 
  investimento
Rendimento de aplicações 
  financeiras                                186 1.001 (301) (1.552)
Transferência para aplicação 
financeira, líquida                          - - 301 1.552
Venda de imobilizado              184 992 36 188
Aquisição de imobilizado e 
  intangível                           (6.590) (35.555) (5.824) (30.037)
Reembolso “Sitio 
 Padrão” CODESP                   1.957 10.559 2.047 10.559
Caixa líquido (aplica-
 do nas) gerado 
  pelas atividades de
 investimento                      (4.263) (23.003) (3.741) (19.290)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Juros sobre capital 
 próprio                                 (2.051) (10.656) - -
Distribuição de 
 dividendos                        (20.000) (111.610) - -
Pagamento de principal de 
  passivos de arren-
   damento                            (2.385) (12.868) (5.055) (26.074)
Pagamento de principal 
  sobre empréstimos      (128.037) (690.830) (124.427) (641.771)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financia-
   mento                            (152.473) (825.964) (129.482) (667.845)
Efeito de variação cambial e 
 hedge do caixa, líquidos      7.904 51.005 8.389 74.494
Aumento (redução) no saldo 
 de caixa e equivalentes de 
  caixa                                       1.836 6.626 (10.685) (73.788)
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício                 8.545 44.404 10.841 43.698
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício                18.284 102.035 8.545 44.404
As transações efetuadas em outras moedas (diferentes da moeda 
funcional) são convertidas para a moeda funcional, utilizando as ta-
xas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação no 
caso da mensuração subsequente. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas diferentes da 
moeda funcional, são reconhecidos na demonstração do resultado 
como variações monetárias e cambiais, líquidas. 4. Principais políti-
cas contábeis A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. 4.1. Instrumentos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente Um instrumen-
to financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de 
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. i) Ativos financeiros Reconhecimento inicial e 
mensuração Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um componen-
te de financiamento significativo ou para as quais a Companhia te-
nha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente men-
sura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para 
as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são men-
suradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 
47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusiva-
mente pagamentos de principal e de juros” (também referido como 
teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação 
é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança 
de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de 
ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a 
entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento 
ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas 
na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são clas-
sificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amorti-
zado (instrumentos de dívida) • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de gan-
hos e perdas acumulados (instrumentos de dívida) • Ativos financei-
ros designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no mo-
mento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Esta categoria é 
a mais relevante para a Companhia. A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais • Os termos contratuais do 
ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o mé-
todo de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo 
é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. 
Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem 
contas a receber de clientes e empréstimos a coligadas, incluídos em 
outros ativos financeiros não circulantes Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de 
dívida) A Companhia avalia os instrumentos de dívida ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes se forem atendidas am-
bas as condições a seguir: • O ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais • Os termos contra-
tuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os instru-
mentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou 
reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na de-
monstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para 
os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As altera-
ções restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acu-
mulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangen-
tes é reclassificada para resultado. Os instrumentos de dívida da 
Companhia ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes compreendem investimentos em instrumentos de dívida cota-
dos incluídos em outros ativos financeiros não circulantes. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros 
mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos fi-
nanceiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto pra-
zo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusiva-
mente pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do 
modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos 
de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito aci-
ma, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor 
justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso elimi-

nar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresenta-
dos no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líqui-
das do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta 
categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patri-
moniais listados, os quais a Companhia não tenha classificado de 
forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Desreconhecimento Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. • A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assu-
miu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebi-
dos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contra-
to de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos 
e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transfe-
riu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, 
a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obri-
gada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros Divulgações adicionais referentes a redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas 
seguintes notas explicativas: • Divulgações para premissas significa-
tivas • Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes • Contas a receber de clientes, incluindo ati-
vos de contrato A Companhia reconhece uma provisão para perdas 
de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não deti-
dos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito es-
peradas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais 
devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa 
esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou 
outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos con-
tratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas 
etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve au-
mento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento ini-
cial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas 
de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para 
as exposições de crédito para as quais houve um aumento significa-
tivo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida re-
manescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas 
a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. 
Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de 
crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em per-
das de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua expe-
riência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospec-
tivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. ii) 
Passivos financeiros Reconhecimento inicial e mensuração Os passi-
vos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, emprésti-
mos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivativos designados 
como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apro-
priado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e ou-
tras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários 
a descoberto e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração 
subsequente A mensuração de passivos financeiros depende de sua 
classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros a valor 
justo por meio de resultado Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de 
recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumen-
tos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são 
designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge de-
finidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são 
classificados como mantidos para negociação a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou per-
das em passivos para negociação são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na 
data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 
forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo finan-
ceiro ao valor justo por meio do resultado. Empréstimos e recebíveis 
Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva.  
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em considera-
ção qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 
parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização 
pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa finan-
ceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se 
aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Desreconhecimento Um passivo financeiro é baixa-
do quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expi-
rar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro 
do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, 
tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferen-
ça nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstra-
ção do resultado. iii) Compensação de instrumentos financeiros Re-
conhecimento inicial e mensuração Os ativos financeiros e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial consolidado se houver um direito legal atual-
mente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se 
houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente. 4.2. Caixa e equivalentes de 
caixa Caixa e equivalentes de caixa compreendem numerário em 
espécie, numerários em trânsito (valores já pagos por nossos clien-
tes ou devedores mas que na data do balanço se encontrava em 
processo de liberação pela instituição bancária interveniente), de-
pósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto pra-
zo, com alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 4.3. Contas a receber de clientes As contas a re-
ceber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor pre-
sente e incluem valores das receitas de serviços prestados e ainda 
não faturados, mensurados com base nos apontamentos operacio-
nais e apresentadas pelo valor líquido dos respectivos adiantamen-
tos. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituí-
da quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos por seus clientes, 
como em casos de dificuldades financeiras significativas do devedor, 
probabilidade de o devedor entrar com pedido de falência ou con-
cordata e falta de pagamento ou inadimplência. O valor da provisão 
é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. O valor 
contábil do ativo é reduzido pelo uso de uma conta de provisão, e o 
valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado na ru-
brica de despesas com vendas, administrativas e gerais. Quando 
uma conta a receber de cliente é incobrável, esta é baixada contra a 
provisão para contas a receber. As recuperações subsequentes de 
valores previamente baixados são creditadas no resultado do exercí-
cio em despesas com vendas, administrativas e gerais. A constitui-
ção da provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
de acordo com a aplicação de percentuais sobre os saldos vencidos 
e a vencer com terceiros definidos com base na análise de perdas 
esperadas, além da constituição de provisão integral para clientes 
cuja expectativa de recebimento é considerada remota. 4.4. Esto-
ques Os estoques compreendem peças de reposição que estão ava-
liadas e demonstradas ao custo de aquisição das compras, sendo 
apurado o valor realizável líquido, considerando o menor valor entre 
o custo e o mercado. As baixas dos estoques são mensuradas pelo 
método do custo médio ponderado. A provisão para potenciais per-
das é constituída quando, com base na estimativa da Administração, 
os itens são definidos como obsoletos ou estocados em quantidades 
superiores àquelas a serem utilizadas em projetos. As importações 
em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada im-
portação. A constituição da provisão para desvalorização dos esto-
ques é constituída de acordo com o com o tempo que o item se en-
contra sem movimentação. 4.5. Imposto de renda e contribuição 
social As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de 
renda corrente e diferido. O imposto é reconhecido no resultado do 
exercício, exceto na proporção em que estiver relacionado com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em Outros resulta-
dos abrangentes. O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável ex-
cedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. O imposto de renda 
diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valo-
res contábeis nas demonstrações financeiras. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre os prejuízos fiscais de imposto de 
renda, base negativa de contribuição social e as correspondentes 

diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financei-
ras, na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
seja suficiente para absorver esses créditos tributários. Essa avalia-
ção é efetuada com base em estimativas de resultados futuros ela-
boradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os 
prejuízos fiscais acumulados não possuem prazo de prescrição, po-
rém a sua compensação é limitada em anos futuros em até 30% do 
montante do lucro tributável de cada exercício. Os valores contábeis 
das demonstrações financeiras da Companhia são apurados na 
moeda funcional (dólar) enquanto a base de cálculo do imposto de 
renda sobre ativos e passivos é determinada na moeda brasileira 
(real). Portanto, flutuações na taxa de câmbio podem afetar signifi-
cativamente o valor da despesa de imposto de renda reconhecida 
em cada período, principalmente decorrente do impacto sobre os 
ativos não monetários. 4.6. Imobilizado Os bens do imobilizado são 
avaliados pelo valor do custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada, e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável (impairment), quando necessá-
rio. A depreciação é calculada pelo método linear com base nas vi-
das úteis estimadas para o ativo (Nota 12). Os métodos de deprecia-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
a geração de benefícios econômicos futuros associados ao item e 
que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Materiais alocados a projetos espe-
cíficos são adicionados a imobilizações em andamento para, poste-
riormente, serem transferidos para as contas definitivas do imobili-
zado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhe-
cidos em Outras receitas (despesas), líquidas na demonstração do 
resultado. 4.7. Intangíveis a) Concessões de serviços públicos A 
Companhia possui concessões de serviços públicos decorrentes dos 
contratos de arrendamentos. A Companhia atua sob regime de con-
cessão, entretanto, suas atividades não se enquadram nos requeri-
mentos da Interpretação Técnica ICPC n° 01 - Contratos de Conces-
são, em função do preço não ser regulamentado pelo poder conce-
dente. Dessa forma, não foram efetuados ajustes ou reclassificações 
nas demonstrações financeiras da Companhia em decorrência desse 
pronunciamento. A amortização está sendo realizada de acordo com 
o prazo da concessão. b) Programas de computador (softwares) Li-
cenças adquiridas de programas de computador são capitalizadas e 
amortizadas ao longo de sua vida útil estimada. Os gastos associa-
dos ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reco-
nhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gas-
tos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, con-
trolados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios 
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis. 4.8. Redução ao valor recuperá-
vel de ativos Os ativos imobilizados e os ativos intangíveis são revis-
tos para identificar se existem evidências de perdas com valores não 
recuperáveis sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável no mínimo 
anualmente. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para se verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconheci-
da pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu 
valor recuperável que é o maior entre o preço líquido de venda e o 
valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, a Companhia agru-
pou seus ativos em uma única Unidade Geradora de Caixa (UGC) 
devido à forma como ela acompanha e gerencia seu fluxo de caixa 
gerado. Esta UGC foi determinada de forma corporativa, indepen-
dentemente do local ou locais nos quais os ativos, bens e serviços 
são usados, produzidos ou prestados. O valor recuperável da UGC é 
determinado com base em cálculos de valor em uso. Esses cálculos 
usam projeções de fluxo de caixa, antes do imposto de renda e da 
contribuição social, baseada em orçamentos financeiros aprovados 
pela Administração para o período correspondente ao ciclo de vida 
esperado da UGC. As projeções de fluxo de caixa consideram todas 
as características dos negócios da Companhia nos quais os investi-
mentos em ativos imobilizados e ativos intangíveis são efetuados, 
tais como o nível de investimento e os retornos (de médio-longo 
prazo), além do eventual redirecionamento de ativos para novos 
negócios. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
não foram identificadas evidências de perdas não recuperáveis no 
imobilizado e nos ativos intangíveis.Principais premissas utilizadas 
no cálculo do valor em uso De maneira geral, todas as considerações 
apresentadas abaixo, assim como o fluxo de caixa futuro da UGC tem 
origem no Plano Estratégico da Companhia definido e aprovado no 
último trimestre de cada ano. (a) Fluxo de caixa operacional - a Ad-
ministração projetou entradas e saídas de caixa com base no seu 
desempenho atual considerando suas expectativas para o desenvol-
vimento do mercado. (b) Taxas de crescimento - as taxas de cresci-
mento foram refletidas no fluxo de receita orçado pela Companhia, 
consistentemente com as previsões incluídas nos relatórios do setor. 
(c) Taxas de desconto - é utilizada uma taxa de desconto que reflita a 
expectativa de retorno dos investidores no momento em que o cál-
culo está sendo efetuado. 4.9. Empréstimos Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos obtidos são apresentados pelo custo amorti-
zado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido, pelo método da taxa de juros efetiva. As taxas pagas no 
estabelecimento de linhas de crédito são reconhecidas como custo 
da transação do empréstimo uma vez que seja provável que uma 
parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferi-
da até que o saque ocorra. Quando não houver evidências de proba-
bilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, os cus-
tos de transação são capitalizados como um pagamento antecipado 
de serviços de disponibilização de linha de crédito e amortizados 
durante o período de disponibilidade do empréstimo ao qual se re-
laciona. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do ba-
lanço. Custo de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou 
produção de um ativo que, necessariamente, demanda um período 
de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pre-
tendido são capitalizados como parte do custo destes ativos até o 
momento de início de sua utilização. Os demais custos de emprésti-
mos são reconhecidos como despesa no período em que são incor-
ridos. Custos de empréstimos são juros e outros custos que a Com-
panhia incorre em conexão com o empréstimo de recursos. 4.10. 
Arrendamentos Na data de início do contrato, é avaliado se ele 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tem-
po em troca de contraprestação. É aplicado abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. Neste sentido são reconhecidos os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensura-
ção dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
eventuais custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arren-
damentos realizados até a data de início, menos os eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do ar-
rendamento e a vida útil estimada dos ativos. Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamen-
to mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento 
que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis de 
arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reco-
nhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro im-
plícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para 
refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de ar-
rendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamen-
tos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos fu-
turos resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para 
determinar tais pagamentos de arrendamento). 4.11. Provisões, 
ativos e passivos contingentes, obrigações legais e depósitos judi-
ciais As provisões diversas são reconhecidas quando a Companhia: 
(i) tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver 
uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabi-
lidade de liquidação relacionada com qualquer item individual in-
cluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efei-
tos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do va-
lor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Passivos contingentes são 
reconhecidos levando-se em conta a opinião da Administração e dos 
seus assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com 
processos anteriores, complexidade e no posicionamento de tribu-
nais, sempre que a perda for avaliada como provável e uma estima-
tiva razoável possa ser efetuada, para os processos trabalhistas, cí-
veis e tributários. Os valores provisionados refletem a melhor esti-
mativa que a Companhia possui para mensurar a saída de recursos 
que se espera que ocorra. Os classificados como remotos não são 
provisionados e nem divulgados, a não ser que a Companhia consi-
dere que sua divulgação seja relevante. Ativos contingentes - não 
são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Companhia julgar 
que o ganho é praticamente certo ou quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recur-
sos. Obrigações legais - decorrem de obrigações tributárias, cujo 
objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade cujos 
montantes são reconhecidos integralmente nas demonstrações fi-
nanceiras. Depósitos judiciais são atualizados monetariamente e 
apresentados na rubrica de outros ativos. 4.12. Receita de contrato 
com clientes A receita de contrato com cliente é reconhecida quan-
do os serviços são transferidos para o cliente por um valor que refli-
ta a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca 
destes serviços. Um recebível representa o direito da Companhia a 
um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessá-
rio somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da con-

traprestação seja devido). Um passivo de contrato consiste na obri-
gação de transferir serviços a um cliente pelo qual a Companhia re-
cebeu uma contraprestação (ou um montante devido) deste cliente. 
Se o cliente efetuar pagamento de contraprestação antes que a 
Companhia lhe transfira bens ou serviços, um passivo de contrato é 
reconhecido quando o pagamento for efetuado ou quando for devi-
do (o que ocorrer primeiro). Os passivos de contrato são reconheci-
dos como receita quando a Companhia cumpre as obrigações pre-
vistas no contrato. A receita da prestação de serviços no curso nor-
mal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber. A receita de contrato com cliente é reconhecida 
quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente 
por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espe-
ra ter direito em troca destes bens ou serviços. 4.13. Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021 A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. Os pronunciamentos novos ou revisados com 
validade pela primeira vez nos períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2021 ou após essa data não apresentaram impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 5. Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis significativas Julgamentos 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e as informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: • Notas Explicativas nos 4.5 e 11 
- reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro 
tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utiliza-
dos; • Notas Explicativas nos 4.8 e 12 - teste de redução ao valor 
recuperável do ativo imobilizado: principais premissas subjacentes 
dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento; e • Notas Explicativas nos 4.11 e 15 - reconheci-
mento e mensuração de provisões e contingências: principais pre-
missas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 
Estimativas e premissas A principal premissa relativa a fontes de in-
certeza na estimativa futura e outras importantes fontes de incerte-
za em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passi-
vos no próximo exercício financeiro, é discutida a seguir. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros Uma perda 
por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de 
um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperá-
vel, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 
valor em uso. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valo-
res justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros, 
sendo que os dados não observáveis e ajustes de avaliação são revi-
sados regularmente. Se necessário, informações de corretoras e 
serviços de preços, são utilizados para mensurar os valores justos, 
evidências obtidas de terceiros são revisadas para suportar a conclu-
são de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Questões significativas de avaliação, se existentes, são 
reportadas a área de tesouraria global e a gestão de riscos dos acio-
nistas da BTP. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informa-
ções adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos 
valores justos estão incluídas na nota explicativa 21. 6. Caixa e equi-
valentes de caixa Os saldos de caixa e equivalentes de caixa manti-
dos podem ser ilustrados como seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 58.544 20.477
Equivalentes de caixa - (a) 43.491 23.927
Total caixa e equivalentes de caixa 102.035 44.404
(a) Referem-se à aplicação em Certificado Depósito Bancário - CDB, 
em moeda nacional, em operações compromissadas que podem ser 
liquidadas a qualquer momento até a data do vencimento dos títu-
los, sem restrição. A taxa média ponderada de rendimento em 2021 
foi 3,42% a.a. (2,33 % a.a. em 2020). 7. Contas a receber de clientes 
i) Saldos contábeis

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber - clientes 73.853 54.095
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (18.107) (14.689)
Contas a receber - terceiros, líquido 55.746 39.406
Contas a receber - partes relacionadas 139.932 151.928
Contas a receber - partes 
 relacionadas (Nota 10) 139.932 151.928
Total contas a receber, 
 líquido - circulante 195.678 191.334
ii) Composição dos saldos por vencimento 

31/12/2021 31/12/2020
Valores a vencer 186.458 167.586
Vencidos:
Até 90 dias 7.241 14.632
Entre 91 e 180 dias 1.923 1.591
Entre 181 e 270 dias 2.191 1.738
Entre 271 e 365 dias 1.237 2.602
Acima de 365 dias 14.735 17.874
Total vencidos 27.327 38.437
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa - clientes (18.107) (14.689)
 
Total contas a receber, líquido circulante 195.678 191.334
Do saldo de contas a receber, na data 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia possui US$8.315 (R$46.679) denominados em dólar e 
R$148.969 em reais. iii) Provisão para perda esperada de créditos 

2021 2020
Saldo inicial (14.689) (10.887)
Constituição, líquida (4.248) (4.673)
Baixa de perda efetiva 830 871
Saldo final (18.107) (14.689)
No exercício de 2021 a despesa com perda esperada de créditos de 
clientes totalizou R$4.248 (R$4.673 em 2020). 8. Contas a receber 
CODESP

31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 10.559 10.559
Ativo não circulante 43.115 53.674
 53.674 64.233
O saldo de contas a receber - CODESP é proveniente de investi-
mentos realizados pela Companhia para padronizar a área arren-
dada em condições de Sítio Padrão, em conformidade ao contrato 
DP/24.2001, cuja aprovação pela Companhia Docas do Estado de 
São Paulo (CODESP) ocorreu em 2013. O valor total aprovado de 
R$142.544 foi classificado pela Companhia como recebíveis no ati-
vo e está sendo reembolsado em 162 parcelas fixas e consecutivas 
desde então. 9. Estoques O estoque é composto por peças de repo-
sição contabilizados a valor de custo de aquisição ou valor realizável 
líquido, considerando o menor valor entre o custo e o mercado. a) 
Estoques Em 31 de dezembro de 2021 o saldo líquido de estoques 
é de R$21.385 (R$21.203  em 2020). b) Provisões para obsolescên-
cia O critério para reconhecimento da provisão para desvalorização 
seguindo a regra de tempo sem movimentação descrita na nota 
explicativa 4.4.

2021 2020
Saldo inicial (11.534) (6.002)
Adição e realização (3.941) (3.768)
Efeitos de conversão (2.042) (1.764)
Saldo final (17.517) (11.534)
10. Partes relacionadas As controladoras da Companhia são a APM 
Terminal Subsidiaries B.V. e a Europe Terminal N.V., situadas na Ho-
landa e Bélgica respectivamente, detentoras de 50% cada das ações 
da Companhia. a) Operações com partes relacionadas 

31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Contas a receber - Circulante (nota 7)
MSC Mediterraneam Shipping CO S.A. 93.081 91.635
Maersk A/S 46.665 59.679
Hamburg Sud A/S & CO 187 614
 139.933 151.928
Passivo
Fornecedores - Circulante (nota 14)
APM Terminals BV 1.430 1.411

1.430 1.411
Mútuo - Não circulante   
Europe Terminal NV 119.141 415.455
APM Terminals BV - 415.749
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 119.141 831.204
Resultado
Receita líquida dos serviços prestados (i)
MSC Mediterraneam Shipping CO S.A. 728.022 659.568
Maersk A/S 413.544 271.929
Hamburg Sud A/S & CO 329 106.566

1.141.895 1.038.063
Resultado financeiro
Despesas financeiras - juros mútuos (15.118) (33.106)
Despesas administrativas e gerais (ii) (7.650) (7.105)
As operações envolvendo partes relacionadas são efetuadas de 
acordo com contrato entre os acionistas. Os saldos em aberto no 
fim do exercício estão sujeitos a juros e multas e são liquidados em 
dinheiro. Não há garantias fornecidas ou recebidas em relação a 
quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes relacio-
nadas. Natureza dos saldos e transações com partes relacionadas: • 
Valores ativos - contas a receber de empresas do Grupo pela presta-
ção de serviços de operações portuárias conforme contrato entre os 
acionistas. • Valores passivos - contrato de mútuo com os acionistas 
com taxas de juros praticadas pelo mercado na captação de recur-
sos em moeda estrangeira (Libor 6m + 3,25% a.a.) e vencimentos 
em parcela única previstos para 2027. Não foram oferecidas garan-
tias para os referidos contratos de mútuo. • Os saldos de fornecedo-
res com partes relacionados representam as despesas relacionadas 
a transferência de tecnologia denominados “management fees” pa-
gos a APM Terminals B.V. • Valores no resultado - (i) receita líquida 
sobre a prestação de serviços de operações portuárias a empresas 

do Grupo; (ii) despesas relacionadas a transferência de tecnologia 
denominados “management fees” pagos a APM Terminals B.V. b) 
Remuneração da Administração 

2021 2020
Remuneração dos diretores 7.728 6.215
Outros (seguro de vida, seguro saúde, 
 treinamento e previdência) 791 879
 8.519 7.094
Fazem parte da Administração os membros da diretoria. Durante 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, nenhu-
ma remuneração foi paga relativa a benefícios de longo prazo. 11. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos Face à base tribu-
tária dos ativos e passivos da Companhia ser mantida em real por 
seu valor histórico e a base contábil em dólar (moeda funcional), 
as flutuações na taxa de câmbio impactaram a base tributária e, 
as consequentes despesas/receitas de imposto de renda diferido 
foram registradas no resultado. A Administração da Companhia, 
fundamentada na expectativa provável de geração de lucros tribu-
táveis, registrou em suas demonstrações financeiras o ativo fiscal 
diferido representado pelos prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição. Os créditos decorrentes de diferenças temporárias 
serão realizados à medida em que suas bases de cálculo forem con-
cluídas. a) Composição e movimentação dos tributos diferidos Os 
componentes de impostos ativos e passivos diferidos e correntes 
são demonstrados a seguir: 

2021
Saldo no início do 

exercício

Aumento / (redução) com contrapartida
Saldo no fim 
do exercício

No resul-
tado

Efeito de 
conversão

No patrimônio 
líquido

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 195.330 (78.664) 11.730 - 128.396
Variação cambial regime de caixa 108.841 (94.975) 4.783 - 18.649
Adições temporárias 57.368 1.876 4.301 - 63.545
Efeito do ágio fiscal incorporado - - - - -
Despesas pré-operacionais - RTT (18.272) 5.760 (1.152) - (13.664)
Hedge accounting não realizado (897) 931 (34) - -
Diferença de vida útil contábil e fiscal do imobilizado (6.985) (667) (539) - (8.191)
Efeito da moeda funcional sobre ativos não monetários (493.546) 64.775 (34.232) - (463.003)
Impostos diferidos passivos, líquidos (158.161) (100.964) (15.143) - (274.268)

2020
Saldo no início do 

exercício

Aumento / (redução) com contrapartida
Saldo no fim 
do exercício

No resul-
tado

Efeito de 
conversão

No patrimônio 
líquido

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 251.261 (127.653) 71.722 - 195.330
Variação cambial regime de caixa 106.643 (28.437) 30.635 - 108.841
Adições temporárias 38.049 8.251 11.068 - 57.368
Efeito do ágio fiscal incorporado 4.516 (5.779) 1.263 - -
Despesas pré-operacionais - RTT (22.379) 10.501 (6.394) - (18.272)
Hedge accounting não realizado (588) (452) (103) 246 (897)
Diferença de vida útil contábil e fiscal do imobilizado (5.763) 442 (1.664) - (6.985)
Efeito da moeda funcional sobre ativos não monetários (357.014) (33.006) (106.527) 3.001 (493.546)
Impostos diferidos passivos, líquidos 14.725 (176.133) - 3.247 (158.161)
b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 675.724 577.039
Alíquota nominal 34,00% 34,00%
Impostos alíquota nominal (229.746) (196.193)
a) Efeitos da moeda funcional - 
 variação cambial
Depreciação 23.727 (80.133)
Ativos não monetários 64.775 (33.007)
Ativos monetários (151.968) 22.791
Efeito de conversão (15.142) 5.460
Efeito tributário do ágio fiscal - (1.263)
 (78.608) (86.152)
b) Ajustes para reconciliação 
 da alíquota efetiva
Adições permanentes (153.642) (19.252)
 (153.642) (19.252)
Total dos ajustes (232.250) (105.404)
Imposto de renda e 
 contribuição social (461.995) (301.597)
Alíquota efetiva de impostos 68,37% 52,27%
As diferenças permanentes são provenientes principalmente de: 
(i) despesas financeiras na liquidação de empréstimos com partes 
relacionadas e (ii) subsídios governamentais. O reconhecimento 

dos valores acima mencionados resultou em uma alíquota efetiva 
de 68,37% e 52,27% em 2021 e 2020, respectivamente, comple-
mentados pelo reconhecimento dos tributos diferidos oriundos 
de diferenças tributárias. O IRPJ e a CSLL diferidos, são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis: (i) aos prejuízos 
fiscais e às bases negativas, que não possuem prazo prescricional, 
mas têm o seu aproveitamento limitado a 30% dos lucros anuais 
tributáveis, (ii) às diferenças temporárias, entre a base fiscal de 
contas do resultado e seus respectivos registros contábeis em re-
gime de competência, e (iii) aos efeitos gerados pela adoção do 
Regime Tributário de Transição (RTT). As estimativas de recupera-
ção dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções 
dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas 
financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exer-
cício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se 
concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a 
essas previsões. Com base no plano orçamentário, a expectativa da 
Administração é de que o imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 
em 31 de dezembro de 2021 serão totalmente realizados em 2022. 
12. Imobilizado Não houve alteração na vida útil para os ativos 
imobilizados em relação ao exercício anterior. A vida útil estimada é 
limitada ao período de concessão.

Edificações e construções Máquinas e equipamentos

 Retroárea Cais
Outras edi-

ficações
Portei-

ner-STS
Transtei-
ner-RTG

Outros equi-
pamentos

Imobilizações 
em andamento Total

Vida útil em anos 14 14 14 14 14 5
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.142.131 1.881.824 147.762 236.506 152.578 106.465 1.848 3.669.114
Adições - - 33 - - 4.990 4.052 9.075
Transferências 1.986 - 1.712 - - 1.224 (4.922) -
Baixas - - - - - (1.712) (20) (1.732)
Efeitos de conversão 330.410 544.374 42.758 68.418 44.138 30.832 527 1.061.457
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.474.527 2.426.198 192.265 304.924 196.716 141.799 1.485 4.737.914
Adições - - 95 15 - 13.667 13.208 26.985
Transferências - - 1.920 - - 2.526 (4.446) -
Baixas (3.105) (108) (772) - - (26.860) - (30.845)
Efeitos de conversão 108.794 179.182 14.242 22.520 14.528 10.107 410 349.783
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.580.216 2.605.272 207.750 327.459 211.244 141.239 10.657 5.083.837

Edificações e construções Máquinas e equipamentos
Retroá-

rea Cais
Outras 

edificações
Portei-

ner-STS
Transtei-
ner-RTG

Outros equi-
pamentos

Imobilizações 
em andamento Total

Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (534.798) (881.255) (53.926) (110.919) (60.966) (87.491) - (1.729.355)
Depreciação (111.424) (180.756) (14.351) (22.688) (17.079) (12.633) - (358.931)
Baixa - - - - - 626 - 626
Efeitos de conversão (155.421) (256.292) (20.070) (32.258) (17.763) (21.165) - (502.969)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (801.643) (1.318.303) (88.347) (165.865) (95.808) (120.663) - (2.590.629)
Depreciação (115.748) (189.090) (15.229) (23.734) (17.867) (13.267) - (374.935)
Baixa 3.105 108 448 - - 24.688 - 28.349
Efeitos de conversão (62.596) (103.833) (23.230) (13.062) (7.689) 7.228 - (203.182)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (976.882) (1.611.118) (126.358) (202.661) (121.364) (102.014) - (3.140.397)
Valor contábil
31 de dezembro de 2020 672.884 1.107.895 103.918 139.059 100.908 21.136 1.485 2.147.285
31 de dezembro de 2021 603.334 994.154 81.392 124.798 89.880 39.225 10.657 1.943.440
A Companhia procedeu em 31 de dezembro de 2021, os testes de 
valor recuperável para os ativos relacionados à operação do termi-
nal, não identificando necessidade de ajustes. As variações de câm-
bio entre a data de aquisição e a data da publicação são apresenta-
das na linha de efeitos de conversão. 13. Intangível Não houve alte-
ração na vida útil para os ativos intangíveis em relação ao exercício 
anterior. A vida útil estimada é limitada ao período de concessão.  

 Concessões Software Marcas Total
Valor útil em anos 14 3 - -
Custo
Saldo em 31/12/2019 17.789 29.685 16 47.490
 Adições - 1.838 - 1.838

Transferências - - - -
Baixas - (488) - (488)

 Efeitos de conversão 5.146 8.601 5 13.752
Saldo em 31/12/2020 22.935 39.636 21 62.592
 Adições - 8.570 - 8.570

Transferências - - - -
Baixas - (23.222) - (23.222)

 Efeitos de conversão 1.694 2.420 2 4.116
Saldo em 31/12/2021 24.629 27.404 23 52.056

Concessões Software Marcas Total
Saldo em 31/12/2019 (8.399) (23.121) - (31.520)
 Amortização (1.697) (656) - (2.353)

Baixas - - - -
 Efeitos de conversão (2.445) (6.695) - (9.140)
Saldo em 31/12/2020 (12.541) (30.472) - (43.013)
 Amortização (1.775) (3.479) - (5.254)

Baixas - 23.027 - 23.027
 Efeitos de conversão (984) (1.580) - (2.564)
Saldo em 31/12/2021 (15.300) (12.504) - (27.804)
Valor contábil
Em 31/12/2020 10.394 9.164 21 19.579
Em 31/12/2021 9.329 14.900 23 24.252
Concessões: a empresa incorporada pela Companhia, a Europe Ter-
minal Brasil Participações Ltda., com base nos direitos adquiridos 
com relação ao contrato de arrendamento, originalmente cele-
brados por outras empresas a CODESP. Estes direitos decorrentes 
das cessões e transferências de contratos de arrendamento foram 
transferidos em 23 de abril de 2007 para a Companhia, o qual está 
sendo amortizado de acordo com o período de concessão. O valor 
líquido remanescente em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 9.329 
(2020 - R$ 10.394). A parcela de amortização é contabilizada na 
rubrica de despesas administrativas. Software: é composto por 
softwares de uso operacional atribuíveis as atividades portuárias. 
A Companhia procedeu em 31 de dezembro de 2021, os testes de 
valor recuperável para os ativos relacionados à operação do termi-
nal, não identificando necessidade de ajustes ao valor recuperável. 
14. Fornecedores 2021 2020
Terceiros
Fornecedores nacionais 80.740 74.864
Fornecedores estrangeiros 3.802 2.193
 84.542 77.057
Partes relacionadas (Nota 10) 1.430 1.411
 85.972 78.468
A exposição da Companhia para os riscos de moeda relacionadas a 
fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na 
Nota explicativa 21.7 15. Provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas e depósitos judiciais a) Composição das provisões para 
contingências por natureza

Saldo no 
início do 
exercício

Adições 
e atuali-

zações
Baixas/ 

reversões

Saldo no 
final do 

exercício
2021
Riscos operacionais 28.713 10.380   (3.888) 35.205
Riscos trabalhistas 17.069 5.810 (2.394) 20.485
Riscos tributários 30.348 8.531 - 38.879
Total circulante e 
 não circulante 76.130 24.721 (6.282) 94.569

Saldo no 
início do 
exercício

Adições 
e atuali-

zações
Baixas/ 

reversões

Saldo no 
final do 

exercício
2020
Riscos operacionais 9.286 21.450 (2.024) 28.712
Riscos trabalhistas 12.025 5.938 (894) 17.069
Total circulante e 
 não circulante 21.311 27.388 (2.918) 45.781
As provisões foram constituídas para fazer face a eventuais riscos 

trabalhistas, cíveis e operacionais, de acordo com a política contábil 
da Companhia e representam a estimativa dos valores que os con-
sultores jurídicos ou da Administração esperam que tenham que 
ser desembolsados para liquidar os processos. A Companhia possui 
passivos contingentes, cujo risco de eventuais perdas é considerado 
possível, que perfazem o montante de R$67.391 (R$67.374 em 31 
de dezembro de 2020). b) Movimentação dos depósitos judiciais

Trabalhistas Cíveis Tributários Total
Saldo em 31/12/2019 3.875 25.616 - 29.491
Adições 427 7.964 16.101 24.492
Baixas (691) (1.241) - (1.932)
Saldo em 31/12/2020 3.611 32.339 16.101 52.051
Adições - 5.487 1.127 6.614
Baixas (737) (146) - (883)
Saldo em 31/12/2021 2.874 37.680 17.228 57.782
16. Patrimônio líquido 16.1. Capital social e reservas Em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 o capital social da Companhia, subscrito 
e integralizado, totalizava R$477.020, representado por 467.020 
ações ordinárias e 10.000 ações preferenciais. Em 07 de dezembro 
de 2021, a Assembleia Geral Extraordinária deliberou e aprovou o 
reconhecimento no passivo de dividendos a serem distribuídos aos 
acionistas no valor de USD20.000 correspondentes a R$111.610, a 
serem divididos de forma igualitária. Diante da deliberação da su-
pramencionada, o lucro remanescente após a distribuição aprovada 
foi registrado no patrimônio líquido da companhia nos montantes 
de R$22.151 e R$44.816, denominados reservas legais e reservas de 
lucro, respectivamente. 16.2. Composição acionária 

Quantidades de ações %
Acionista Ordinárias Preferenciais do capital
Europe Terminal N.V. 233.510 5.000 50%
APM Terminal 
 Subsidiaries B.V. 233.510 5.000 50%

467.020 10.000 100%
16.3. Direito das ações Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações das assembleias gerais. Ação preferencial não 
dará direito a voto. 16.4. Ajuste de avaliação patrimonial Refere-se 
substancialmente às variações cambiais resultantes da conversão 
das demonstrações financeiras da moeda funcional para a moeda 
de apresentação destas demonstrações financeiras (Reais). 16.5. 
Juros sobre capital próprio Conforme aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 06 de dezembro de 2021, a Com-
panhia reconheceu o passivo para pagamento de juros sobre capital 
próprio deduzidos dos lucros acumulados aos seus acionistas no 
valor de R$19.664, divididos de forma igualitária. 16.6. Dividendos 
pagos ou propostos Diante da deliberação da Assembleia Geral Ex-
traordinária mencionada na nota explicativa 16.1 foram reconheci-
dos dividendos a serem distribuídos aos acionistas no valor de USD 
20.000 correspondentes a R$111.610, divididos de forma igualitá-
ria. 17. Receita líquida dos serviços prestados 

2021 2020
Mercado doméstico 357.357 308.071
Mercado externo 1.303.012 1.205.298
Impostos sobre receitas (116.184) (104.863)
 1.544.185 1.408.506
18. Custos dos serviços prestados - custos operacionais

2021 2020
Mão de obra (184.299) (161.743)
Materiais e serviços de manutenção (34.772) (28.788)
Combustível (31.634) (22.288)
Serviços prestados por terceiros (OGMO) (23.595) (22.206)
Energia elétrica (15.037) (14.820)
Taxas CODESP - Movimentação 
 e arrendamento (9.914) (11.019)
Obras Civis (9.095) (9.613)
Seguros (8.217) (7.988)
Segurança Patrimonial (5.611) (4.518)
Fretes (3.963) (4.119)
Créditos PIS/COFINS 14.637 12.249
Outros custos (18.516) (12.493)
 (330.016) (287.346)
19. Despesas com pessoal, vendas, administrativas e gerais 

 2021 2020
Despesas com pessoal
 Remuneração e encargos (36.281) (34.425)
 Benefícios e outros (11.667) (11.367)
Total (47.948) (45.792)

Despesas administrativas e gerais
 Serviços de informática (19.298) (16.518)
 Auditoria e consultoria (14.667) (9.534)
 Impostos e taxas governamentais (10.887) (919)
 Transferência de tecnologia (7.650) (7.105)
 Provisões Contingências (6.148) (24.470)
 Limpeza e manutenção (5.243) (5.007)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.500) (4.673)
 Ambientais (2.710) (2.496)
 Publicidade, feiras e presentes (1.392) (950)
 Mão de obra terceirizada (1.088) (637)

Predial (1.021) (953)
 Transporte de empregados (975) (649)

Materiais diversos (803) (585)
Despesas com equipamentos (653) (670)

 Segurança patrimonial (640) (875)
Despesas expatriados (262) (803)
Outras despesas administrativas (4.860) (1.379)

Total (81.797) (78.223)
20. Despesas e receitas financeiras 

 2021 2020
Despesas financeiras
 Despesas com juros (22.110) (64.132)

Despesas com financiamentos e 
 carta fiança e outras (673) (4.528)
IOF (1.528) (5.672)
Outras despesas financeiras (334) (1.387)

  (24.645) (75.719)
Receitas financeiras
 Juros recebidos 14.283 6.359
 Rendimentos de aplicações financeiras 1.001 1.552
 PIS/COFINS s/ receita financeira (1.439) (3.115)
  13.845 4.796
Receitas (despesas) de variação cambial
 Receita de variação cambial 152.596 257.765
 Despesas de variação cambial (157.539) (213.212)
 Resultado de operações de hedge 1.165 6.285
  (3.778) 50.838
Resultado financeiro (14.578) (20.085)
21. Instrumentos financeiros 21.1. Instrumentos financeiros por 
categoria A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valo-
res justos dos ativos e passivos financeiros. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensura-
dos ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável 
do valor justo. 

 2021

 Nota

Emprés-
timos e 
recebí-

veis

Mensu-
rados 

ao valor 
justo por 
meio do 

resultado

Passivos 
mensura-
dos pelo 

custo 
amorti-

zado Total
Ativos
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 6 - 102.035 - 102.035
Contas a receber
 de clientes 7 195.678 - - 195.678
Contas a receber
 CODESP 8 53.674 - - 53.674
Outros ativos 2.313 - - 2.313
 251.665 102.035 - 353.700
Passivos
Fornecedores 14 - - 85.972 85.972
Mútuos com par-
 tes relacionadas 10 - - 119.141 119.141
 - - 205.113 205.113

 2020

 Nota

Emprés-
timos e 
recebí-

veis

Mensu-
rados 

ao valor 
justo por 
meio do 

resultado

Passivos 
mensura-
dos pelo 

custo 
amorti-

zado Total
Ativos
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 6 - 44.404 - 44.404
Contas a receber
 de clientes 7 191.334 - - 191.334
Contas a receber
 CODESP 8 64.233 - - 64.233
Instrumentos financei-
 ros derivativos - 1.625 - 1.625
Outros ativos 1.647 - - 1.647
 257.214 46.029 - 303.243
Passivos
Fornecedores 14 - - 78.468 78.468
Mútuos com par-
 tes relacionadas 10 - - 831.204 831.204
 - - 909.672 909.672
21.2. Classificação do valor justo de instrumentos financeiros As 
tabelas a seguir apresentam a classificação dos níveis de hierarquia 
de valor justo dos ativos e passivos financeiros da Companhia. A 
avaliação da Companhia sobre a significância de determinadas in-
formações é subjetiva e poderá afetar a valorização do valor justo 
dos instrumentos financeiros, assim como sua classificação dentro 
dos níveis de hierarquia de valor justo.

2021

 

Valor justo de instrumen-
tos financeiros mensu-

rados ao valor justo por 
meio do resultado

Subtotal

Total 
valor 
justo

Valor
contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos
Caixa e equivalen-
 tes de caixa         - 102.035 - 102.035 102.035 102.035
Contas a receber 
 de clientes           - 195.678 - 195.678 195.678 195.678
Contas a receber
 CODESP                - 53.674 - 53.674 53.674 53.674
Outros 
ativos - 2.313 - 2.313 2.313 2.313
 - 353.700 - 353.700 353.700 353.700
Passivos
Fornece-
 dores - 85.972 - 85.972 85.972 85.972
Arrenda-
 mentos - 52.789 - 52.789 52.789 52.789
Mútuos - 119.141 - 119.141 119.141 119.141
 - 257.902 - 257.902 257.902 257.902

2020

 

Valor justo de instrumen-
tos financeiros mensu-

rados ao valor justo por 
meio do resultado

Subtotal

Total 
valor 
justo

Valor
contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos
Caixa e 
equiva-
lentes de 
caixa - 44.404 - 44.404 44.404 44.404
Contas a 
receber 
de 
clientes - 191.334 - 191.334 191.334 191.334
Contas a 
receber 
CODESP - 64.233 - 64.233 64.233 64.233
Instru-
mentos 
financei-
ros deri-
vativos - 1.625 - 1.625 1.625 1.625
Outros 
ativos - 1.647 - 1.647 1.647 1.647
 - 1.625 - 303.243 303.243 303.243
Passivos
Fornece-
dores - 78.468 - 78.468 78.468 78.468
Arrenda-
mentos - 62.351 - 62.351 62.351 62.351
Mútuos - 831.204 - 831.204 831.204 831.204
 - 972.023 - 972.023 972.023 972.023
21.3. Política de gestão de riscos financeiros A Companhia possui 
e segue uma política de gerenciamento de riscos, que orienta, em 
relação à contratação, e requer a diversificação das transações e 
contrapartes. Nos termos dessa política, a natureza e a posição dos 
riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas a 
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo e cai-
xa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito e a 
qualidade do risco das contrapartes. Nos termos da política de ges-
tão de riscos financeiros da Companhia, os riscos de mercado são 
protegidos quando não têm contrapartida nas operações da Com-
panhia e quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa. Os procedimentos de controles internos da Companhia 
proporcionam o acompanhamento de forma consolidada dos resul-
tados financeiros e dos impactos no fluxo de caixa. Nas condições 
da política de gestão financeira, a Companhia administra alguns dos 
riscos por meio da utilização de instrumentos derivativos, com pro-
pósito de mitigar suas operações contra os riscos de flutuação na 
taxa de juros e de câmbio, sendo vedada a utilização desse tipo de 
instrumento para fins especulativos. 21.4. Gestão de capital Ao ad-
ministrar seu capital a Companhia busca salvaguardar a capacidade 
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de ca-
pital otimizada com o objetivo de reduzir os custos. A Companhia 
busca e monitora constantemente sua liquidez e os seus níveis de 
alavancagem financeira, com o objetivo de mitigação de risco de 
refinanciamento e maximização do retorno ao acionista. A relação 
entre liquidez e o retorno ao acionista pode sofrer alterações de 
tempos em tempos, conforme a Administração julgar necessária. A 
gestão de capital da Companhia pode sofrer alterações ao longo do 
tempo conforme mudança no cenário econômico ou por reposicio-

namento estratégico da Companhia. A dívida da Companhia para 
relação do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

2021 2020
Total do passivo 684.978 1.257.063
(-) Caixa e equivalente de caixa (102.035) (44.404)
Dívida líquida (A) 582.943 1.212.659
Total do patrimônio líquido (B) 1.856.837 1.441.580
(=) Relação dívida líquida sobre 
 capital em 31 de dezembro (A/B) 0,31 0,84
A Companhia opera com um fluxo de caixa operacional positivo, o 
que gera caixa suficiente para a liquidação dos empréstimos, dessa 
maneira a Companhia não enxerga como um risco a relação da dívi-
da líquida sobre o capital. 21.5. Risco de crédito dos investimentos 
financeiros O risco de crédito é o risco de uma operação negociada 
entre as contrapartes de não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou na negociação de venda ao cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao 
risco de crédito nos depósitos mantidos em bancos e outros inves-
timentos em instrumentos financeiros com instituições financeiras 
e contas a receber. Investimentos financeiros - o risco de crédito 
dos saldos de caixa e dos investimentos financeiros está de acordo 
com a política estabelecida. O limite de crédito das contrapartes é 
revisado com objetivo de minimizar a concentração de riscos miti-
gando assim prejuízos financeiros numa eventual falência de con-
traparte. Contas a receber - a Companhia pode incorrer em perdas 
com valores a receber oriundos de faturamentos de serviços. Para 
reduzir esse risco, é realizada constantemente a análise de crédito 
dos clientes. Para fazer face às possíveis perdas com créditos de 
liquidação duvidosa foram constituídas provisões, cujo montante 
é considerado suficiente pela Administração, para a cobertura de 
eventuais perdas com a realização dos ativos. As tabelas a seguir 
demonstram a classificação dos riscos de crédito da respectiva 
contraparte dos instrumentos financeiros (inclusive caixa) e demais 
ativos financeiros mantidos pela Companhia:

Caixa e equivalentes de caixa 

Contraparte 
- Avaliação 

interna/
externa 2021 2020

  Banco Santander (Brasil) S.A. Ba1 2.167 1.748
  Citibank N.A Aa3 56.919 20.227
  Banco Itaú S.A Ba2 42.949 22.429

102.035 44.404
Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa
  Contas a receber - Clientes 55.746 39.406
  Contas a receber - 
   Partes Relacionadas 139.932 151.928

195.678 191.334
21.6. Risco de liquidez É o risco de a Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para ad-
ministrar a liquidez do caixa em reais, são estabelecidas projeções 
baseadas em contratos e premissas de desembolsos e recebimen-
tos futuros, sendo monitorada diariamente pela Companhia, dado 
isso possíveis descasamentos são detectados com antecedência 
permitindo que a Companhia adote medidas de mitigação, sempre 
buscando diminuir o risco e o custo financeiro. As tabelas a seguir 
fornecem informações adicionais relativas aos passivos financeiros 
da Companhia e seus respectivos vencimentos: 

2021

 Total

Menos 
de um 

ano

Entre 
um e 

três 
anos

Entre 
três e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores - terceiros 33.744 33.744 - - -
Total 33.744 33.744 - - -

2020

 Total

Menos 
de um 

ano

Entre 
um e 

três 
anos

Entre 
três e 
cinco 
anos

Acima 
de 

cinco 
anos

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores - terceiros 25.141 25.141 - - -
Total 25.141 25.141 - - -
A tabela acima apresenta o valor de principal do passivo e juros 
quando aplicáveis na data de seus respectivos vencimentos. Para 
os passivos de taxa fixa, as despesas de juros foram calculadas com 
base no índice estabelecido em cada contrato. A Companhia ope-
ra com uma geração de caixa operacional positiva, possibilitando 
a liquidação dos passivos financeiros e entende como um risco de 
liquidez baixo. 21.7. Risco de mercado a) Risco com taxa de juros 
Consiste na possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas 
por conta de flutuações nas taxas de juros fazendo com que au-
mentem as despesas financeiras relativas a passivos sujeitos a juros 

flutuantes, que reduzam os rendimentos dos ativos sujeitos a juros 
flutuantes e/ou quando da flutuação do valor justo na apuração de 
preços de ativos ou passivos, que estejam marcados a mercado, e 
que sejam corrigidos com taxas pré-fixadas. As principais linhas das 
demonstrações financeiras sujeitas a risco com taxa de juros são: 
Caixa e equivalentes de caixa - como parte da política de gerencia-
mento de risco de flutuação nas taxas de juros relativamente às 
aplicações financeiras, a Companhia mantém um sistema de men-
suração de risco de mercado, utilizando o método “Value-at-Risk”, 
que compreende uma análise conjunta da variedade de fatores de 
risco que podem afetar a rentabilidade dessas aplicações. As recei-
tas financeiras apuradas no período já refletem o efeito de marca-
ção a mercado dos ativos que compõem as carteiras de investimen-
to no Brasil. b) Risco com taxa de câmbio A Companhia adota o dó-
lar como moeda funcional de seus negócios. Como consequência, 
as operações da Companhia expostas ao risco de variação cambial 
são, majoritariamente, as operações denominadas em reais (custos 
de mão-de-obra, teses tributárias, despesas no Brasil e aplicações 
financeiras denominadas em reais). A política de proteção de riscos 
cambiais sobre posições ativas e passivas, adotadas pela Compa-
nhia, está substancialmente baseada na busca pela manutenção do 
equilíbrio de ativos e passivos sujeitos à variação cambial indexados 
em cada moeda e na gestão diária das operações de compra e ven-
da de moeda estrangeira visando assegurar que, na realização das 
transações contratadas, esse hedge natural efetivamente se mate-
rialize. Essa política minimiza o efeito da variação cambial sobre ati-
vos e passivos já contratados, mas não protege o risco de flutuação 
dos resultados futuros em função da apreciação ou da depreciação 
do real que pode, quando medida em dólares, apresentar um au-
mento ou redução da parcela de custos denominados em real. A 
Companhia, em determinadas condições de mercado, pode decidir 
proteger possíveis descasamentos futuros de despesas ou receitas 
em outras moedas com o intuito de minimizar a variação cambial 
futura implícita no resultado da Companhia. Para minimizar o risco 
cambial sobre os direitos e obrigações denominadas em moedas 
diferentes da moeda funcional a Companhia pode controlar ope-
rações com instrumentos derivativos, como por exemplo, mas não 
limitado, swaps, opções cambiais e Non-Deliverable Forward (NDF).
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possuía ativos 
e passivos denominados em reais descritos a seguir:

Sem efeito das operações 
de derivativos

 31/12/2021 31/12/2020
Ativos e passivos monetários
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa (45.115) (24.176)
Contas a receber de clientes (154.665) (132.973)
Contas a receber - CODESP (51.488) (64.233)
Outros ativos (3.011) (2.126)
Ativos fiscais correntes (15.996) (19.067)
 (270.275) (242.575)
Passivos
Fornecedores 29.095 22.042
Obrigações com pessoal 38.552 37.608
Passivos fiscais correntes 44.921 32.833
Provisões 103.810 93.494
 216.378 185.977
Exposição líquida com impacto no 
resultado financeiro (53.897) (56.598)
Impacto no imposto de renda diferido
34% dos saldos de ativo imobilizado, 
intangível e diferido em reais fiscais (233.120) (264.663)
34% dos empréstimos em dólar 40.508 282.609
Exposição líquida com impacto no 
imposto de renda diferido (224.155) 17.946
Exposição líquida com impacto no 
lucro líquido (278.052) (38.652)
Os efeitos tributários compreendem: (i) ativo imobilizado: efeito 
tributário decorrente da base contábil em dólar histórico x base 
tributária em reais; (ii) empréstimos: efeito tributário decorrente da 
variação cambial tributável/dedutível para fins fiscais. 21.8. Análise 
de sensibilidade Nos termos determinados pelas práticas contábeis 
adotadas no País, a fim de apresentar 25% e 50% de variação posi-
tiva e negativa de risco considerada apresenta-se, a seguir, quadro 
demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos finan-
ceiros, incluindo os derivativos, que descreve os efeitos das varia-
ções monetárias e cambiais, bem como sobre as receitas e despesas 
financeiras apuradas sobre os saldos contábeis registrados em 31 
de dezembro de 2021 caso tais variações no componente de risco 
identificado ocorressem. Entretanto, simplificações estatísticas fo-
ram efetuadas no isolamento da variabilidade do fator de risco em 
análise. Como consequência, as estimativas apresentadas a seguir 
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser apu-
rados nas próximas demonstrações financeiras. O uso de diferentes 
hipóteses e/ou metodologias pode ter um efeito material sobre as 
estimativas apresentadas a seguir. Fator de risco juros 

Aos Administradores e acionistas da Brasil Terminal Portuário S.A. 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Brasil Termi-
nal Portuário (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

Exposição patrimonial Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2021
I - Prová-

vel II - 25%
III - 

50%
IV - 

(-)25%
V - 

(-)50%
Ativos financeiros    
Aplicações financeiras Brasil 43.491 Variação do CDI 4,42% 1.922 2.403 2.883 (2.403) (2.883)
Passivos financeiros - - - - -
Empréstimos em moeda estrangeira 119.141 Variação da Libor 0,34% (408) (511) (613) 511 613
Exposição líquida   1.514 1.892 2.271 (1.892) (2.271)

Exposição patrimonial Exposição Risco
Taxa de juros 

efetiva em 2020
I - Prová-

vel II - 25%
III - 

50%
IV - 

(-)25%
V - 

(-)50%
Ativos financeiros    
Aplicações financeiras Brasil 23.927 Variação do CDI 2,76% 660 825 991 (825) (991)
Passivos financeiros - - - - -
Empréstimos em moeda estrangeira 831.204 Variação da Libor 0,26% (2.139) (2.674) (3.209) 2.674 3.209
Exposição líquida   (1.479) (1.849) (2.218) 1.849 2.218
a) Metodologia utilizada A partir dos saldos dos valores expostos, e 
assumindo que os mesmos se mantenham constantes, apura-se o 
diferencial de juros para cada um dos cenários projetados. Na ava-
liação dos valores expostos ao risco de taxa de juros, consideram-se 
apenas os riscos para as demonstrações financeiras, ou seja, não 
foram incluídas as operações sujeitas aos juros pré-fixados. O cená-
rio provável está baseado nas expectativas da Companhia para cada 
uma das variáveis indicadas, e as variações positivas e negativas de 
25% e 50% foram aplicadas sobre as taxas vigentes na data das de-
monstrações financeiras. Fator de risco câmbio 

  
 

Acréscimo (decréscimo) 
no lucro líquido

Exposição 
patrimo-
nial

Exposição Cenários
Moe-

da
31/12/

2021 II 25% III 50%
IV 

(-)25% V(-)50%
Ativos e passi-
vos monetários
Ativos
Contas a 
 receber 
  de 
   clientes BRL (149.278) (37.319) (74.639) 37.319 74.639
Contas a 
 receber 
  CODESP BRL (53.679) (13.419) (26.837) 13.419 26.837
Outros 
 ativos BRL (2.313) (578) (1.156) 578 1.156
Ativos 
 fiscais 
correntes BRL (9.976) (2.494) (4.988) 2.494 4.988
 (215.241) (53.810) (107.620) 53.810 107.620
Passivos
Fornece- 
 dores BRL 80.802 20.201 40.401 (20.201) (40.401)
Obriga
 ções com
  pessoal BRL 38.574 9.644 19.287 (9.644) (9.287)
Passivos 
fiscais 
correntes BRL - - - - -
Provisões BRL 147.358 36.840 73.679 36.840 (73.679)
 BRL 266.735 66.684 133.368 (66.684) (133.368)
Impacto líquido no 
 resultado financeiro 12.874 25.747 (12.874) (25.747)

  Exposição

Acréscimo (decréscimo) no lucro 
líquido

Exposição 
patrimonial

Cenários
Mo-
eda

31/12/
2020 II 25% III 50%

IV 
(-)25% V(-)50%

Ativos e passivos
 monetários
Ativos
Contas a 
 receber de 
  clientes BRL (131.306) (32.826) (65.653) 32.826 65.653
Contas a 
 receber 
  CODESP BRL (64.233) (16.058) (32.116) 16.058 32.116
Outros 
 ativos BRL (1.647) (412) (823) 412 823
Ativos 
 fiscais 
  correntes BRL (19.067) (4.767) (9.533) 4.767 9.533
 (216.253) (54.063) (108.125) 54.063 108.125
Passivos
Fornece-
 dores BRL 75.048 18.762 37.524 (18.762) (37.524)
Obrigações 
com pessoal BRL 37.608 9.402 18.804 (9.402) (18.804)
Passivos 
 fiscais 
  correntes BRL 32.834 8.208 16.417 (8.208) (16.417)
Provisões BRL 108.133 27.033 54.066 (27.033) (54.066)
 BRL 253.623 63.405 126.811 (63.405) (126.811)
Impacto líquido
 no resultado 
  financeiro 9.342 18.685 (9.342) (18.686)
22. Arrendamentos a) Compromisso de arrendamento Codesp 

Em 20 de julho de 2001 foi celebrado entre a Companhia Docas 
do Estado de São Paulo - CODESP, atualmente denominada Santos 
Port Authority S/A - SPA e a Companhia um instrumento contratual 
de arrendamento de área, situada na Avenida Engenheiro Augusto 
Barata, na margem direta do Porto de Santos para a construção 
de um Terminal para contêineres, com berços de atracações, a ser 
erguido em uma área de 342 mil metros quadrados. Cujo último 
aditivo ocorreu em 23/09/2020 formalizando a utilização de uma 
área de 431 mil metros quadrados. O prazo de arrendamento esti-
pulado em contrato é de 20 anos a partir de 22 de janeiro de 2007. 
Visando o melhoramento e a ampliação das instalações portuárias 
existentes de modo a propiciar efetivo aumento de produtividade, 
os investimentos contratuais totais no valor de R$782.854 foram 
integralmente cumpridos pela Companhia. Por força de contrato 
a Companhia possui compromissos futuros, cujos valores mensais 
praticados em 2021 foram de: (i) arrendamento R$1.181 e (ii) taxa 
de utilização do terminal no valor de R$730. b) Movimentação de 
saldos do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento 
Movimentação ano Passivo Ativo Resultado
Saldo de abertura - 1º/01/2020 (210.524) 210.792 32.240
Escalonamento de juros (9.481) - 9.482
Pagamento do passivo - principal 26.074 - -
Provisão MMC e Área 12.784 - -
Depreciação do direito de uso - (34.025) 34.025
Ajuste anual de arrendamento (15.712) 19.124 -
Baixa/reversão (6º aditivo) 134.507 (123.920) -
Variação cambial - 60.978 (60.978)
Saldo final - 31/12/2020 (62.352) 132.949 14.769
Movimentação ano Passivo Ativo Resultado
Saldo de abertura - 1º/01/2021 (62.352) 132.949 14.769
Escalonamento de juros (4.301) - 4.296
Pagamento do passivo - principal 12.868 - -
Depreciação do direito de uso - (9.738) 9.738
Ajuste anual de arrendamento 995 (995) -
Variação cambial - 5.444 (5.444)
Saldo final - 31/12/2021 (52.790) 127.660 23.359
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a despesa 
relativa ao contrato de arrendamento variável foi de R$2.057. As 
despesas relativas a arrendamentos de curto prazo e de ativos de 
baixo valor totalizaram R$5.208, e se referem a aluguéis de contai-
ners, empilhadeiras e outros equipamentos de suporte operacional. 
Devido à baixa relevância, não estão sendo apresentados o com-
promisso futuro dos pagamentos mínimos dos arrendamentos de 
ativos de baixo valor e contratos de curto prazo e a análise da sen-
sibilidade das despesas variáveis dos arrendamentos e os fatores 
que afetam a variação. 23. Cobertura de seguros (não auditado) 
Em 31 de dezembro de 2021, as seguintes apólices de seguro es-
tavam vigentes:

Cobertura Moeda Vencimento
Seguro de operador portuário
Responsabilidade civil geral 50.000 USD 31/12/2022
Violação do dever profissional 5.000 USD 31/12/2022
Responsabilidade de autoridade 5.000 USD 31/12/2022
Responsabilidade 
 civil empregador 10.000 USD 31/12/2022
Danos morais 5.000 USD 31/12/2022
Erro de despacho 500 USD 31/12/2022
Coleta e entrega de materiais 50.000 USD 31/12/2022
Bens móveis e imóveis 100.000 USD 31/12/2022
Perda de receita e/ou 
 despesas adicionais 68.000 USD 31/12/2022
Danos elétricos 5.000 USD 31/12/2022
Quebra de máquinas 5.000 USD 31/12/2022
24. Eventos subsequentes Em 12 de janeiro de 2022, a companhia 
liquidou a totalidade do saldo a pagar relativo ao mútuo mantido 
junto ao acionista Europe Terminal NV no montante de USD 21.350 
correspondentes a BRL 119.141.

Diretoria
Ricardo Arten - Diretor Presidente 
Steen Larsen - Diretor Financeiro

Ricardo Trotti - Diretor Operacional
Contador

Humberto Alves - CRC-SP-235033O-4
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 

da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de maio de 2022.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Flavio Fragoso - Contador CRC-PE-026316/O-1
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